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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

SUPERINTENDÊNCIA DE PERFORMANCE
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a seleção de instituição sem fins

lucrativos qualificada como Organização Social em Saúde, visando à celebração de Contrato de Gestão
para o gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde em regime de 24
horas/dia, no Hospital Regional São Luís de Montes Belos Dr. Geraldo Landó, localizado na Rua 3 S/N
Vila Popular CEP: 76000-000 , São Luís de Montes Belos - Goiás, pelo período de 6  (seis)
meses, conforme definido neste Termo de Referência e seus Anexos (Especificações Técnicas).

 
1.2. Considerando:
a. A permanência significativa de casos da doença provocada pelo novo coronavírus e,

ainda, a ausência de imunização disponível a toda população do país;
b. A Lei Estadual n.º 20.972/2021, 23 de março de 2021, que dispõe sobre medidas para

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus no âmbito do Estado de
Goiás;

c. A Medida Provisória nº 1.047, de 3 de maio de 2021, que dispõe sobre as medidas
excepcionais para a aquisição de bens e a contratação de serviços, inclusive de engenharia, e insumos
destinados ao enfrentamento da pandemia da covid-19;

d. Manifestação quanto ao perfil assistencial previsto para o hospital, no Ofício- SAIS
n.º 18.488/2021 (v. 000021381637);

e. O Despacho do Gabinete nº 2029/2021 (v. 000021396570).
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
 
2.1. A presente contratação se justifica em razão da necessidade de selecionar a melhor

proposta, com base nos princípios administrativos da publicidade, moralidade, impessoalidade, legalidade
e eficiência, bem como em critérios técnicos, para a contratação de serviços destinados às atividades de
saúde do Hospital Regional São Luís de Montes Belos Dr. Geraldo Landó, por meio do Contrato de
Gestão nº           /2021 da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás (SES/GO).

2.2. Cabe ressaltar que o modelo de parceria com entidades sem finalidade lucrativa está
regulamentado pela legislação federal bem como pelo Governo do Estado de Goiás por meio de legislação
própria (Lei Estadual nº 15.503 de 28 de dezembro de 2005, e alterações posteriores).

2.3. A implantação do modelo de contratualização de serviços de saúde por meio dessas
parcerias é a estratégia adotada pelo Governo de Goiás, a exemplo de diversos estados e municípios da
Federação, para aprimorar a gestão da administração pública, favorecer a modernização, assegurar maior
eficiência e qualidade aos processos socioeconômicos, melhorar o serviço ofertado ao usuário Sistema

Ú
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Único de Saúde (SUS) com assistência humanizada e garantir a equidade na atenção com acesso para
serviços e ações de saúde integrais.

2.4. A gestão de Unidades de Saúde por meio de Organização Social se faz com a gestão
de recursos públicos, com ações direcionadas exclusivamente para o SUS, de forma gratuita, atendendo às
políticas públicas e metas pré-fixadas pela Secretaria de Estado da Saúde de Goiás.

2.5. Os principais benefícios da gestão de unidades hospitalares e/ou ambulatoriais
realizadas por meio de uma Organização Social são:

a) Autonomia administrativa na gestão de recursos humanos, financeiros e materiais com
estruturação de parcerias para descentralizar e diversificar as atividades relativas à prestação de serviços
de saúde;

b) Agilidade na aquisição de medicamentos, insumos, serviços, equipamentos, reformas,
criação de leitos, etc.;

c) Contratação e gestão de pessoas mais flexível e eficiente, com subsequente
incremento da força de trabalho da Administração Pública e ampliação quantitativa e qualitativa da oferta
dos serviços de saúde;

d) Agilidade na tomada de decisões.
e) Menores gastos com recursos humanos;
2.5.1 Tais vantagens são explicadas, dentre outros motivos, devido à limitações

intrínsecas ao regime de direito público, que traz solenidades especiais aos atos de gestão, contratação de
pessoal, compras e outras pactuações, limitações essas que muitas vezes não atingem as atividades
prestadas por uma Organização Social.

2.6. As ações e serviços de saúde das unidades hospitalares sob gestão de Organização
Social são garantidas por meio de um Contrato de Gestão, instrumento no qual são detalhadas as metas de
produção a serem alcançadas, os indicadores de desempenho e os processos de monitoramento,
fiscalização e avaliação.

2.7. No que se refere à gestão organizacional em geral, a vantagem também é evidente
quanto ao estabelecimento de mecanismos de controles finalísticos, em vez de meramente
processualísticos, porquanto a avaliação dá-se pelo cumprimento efetivo e de qualidade das metas
estabelecidas no respectivo contrato de gestão. Odete Medauar aponta que:

 
O administrativista  contemporâneo  tem consciência da diversificação e capilaridade

das funções do Estado atual, realizadas, em grande parte, pela atuação da Administração Pública. Por
conseguinte, o direito administrativo, além da finalidade de limite ao poder e garantia dos direitos
individuais ante o poder, deve preocupar-se em elaborar fórmulas para efetivação de direitos sociais e
econômicos, de direitos coletivos e difusos, que exigem prestações positivas. O direito administrativo tem
papel de relevo no desafio de uma nova sociedade em constante mudança (ênfase acrescida).¹

 
2.8. A eficiência produzida pelo modelo de gestão não implica em negar a legalidade,

mas, ao contrário, constitui componente relevante a ser introduzido na interpretação da lei, vinculando-a
com a realidade dos contratos de gestão. Assim, a eficiência em nada mitigará o princípio da legalidade,
mas sim, trará para si uma nova lógica determinando que os resultados práticos alcançados possam ser
avaliados sob os diversos prismas da formalidade e abstração.

2.9. A introdução desse modelo de gestão otimiza o princípio da oportunidade para que a
Administração Pública cumpra seus deveres com eficiência. Outrossim, é fundamental para a Organização
Social se vincular aos direitos fundamentais, o que demanda, para a qualificação da entidade, a análise
detida da previsão estatutária para esta finalidade quanto do efetivo desempenho de ações voltadas à
defesa, promoção e proteção desses direitos.

2.10. A transferência da gestão, de uma unidade pública para uma entidade sem fins
lucrativos, não afasta o Estado de seus deveres constitucionais de assegurar a saúde a todos os brasileiros,
apenas designa o desenvolvimento de suas atividades para uma pessoa jurídica especializada,
tecnicamente capaz de realizá-las. Em nenhum momento, a política pública de saúde deixará de ser
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responsabilidade do Poder Público (Governo Estadual). Mesmo administrado por uma Organização Social,
caso haja problema ou descumprimento das recomendações exaradas não só pelo órgão supervisor como
pelos órgãos de controle, caberá a aplicação de penalidades, devidamente previstas em cláusulas
específicas dos Contratos de Gestão da SES/GO.

2.11. Esses aprimoramentos instituídos e planejados pela Gestão Estadual podem
destacar o fortalecimento do papel do Poder Público como gestor e definidor das políticas que devem ser
executadas, quais sejam: a regulação estatal dos processos de gestão dos bens públicos, o aperfeiçoamento
da avaliação, controle e fiscalização dos contratos de gestão com atuação de equipe qualificada em gestão
por resultados, maior publicização das informações de prestação de contas objetivando maior
transparência do modelo de parcerias e ajustes do instrumento contratual objetivando adoção de novos
parâmetros de desempenho, eficiência e pagamentos mediante os resultados alcançados.

2.12. A Instituição responsável pelo gerenciamento, operacionalização  e execução das
ações e serviços de saúde na referida unidade deverá observar as seguintes premissas:

a) Os princípios e diretrizes do SUS, sempre em observação à Lei Federal n 8.080, de 19
de Setembro de 1990, pautando-se pela preservação da missão da SES/GO, também em observância à
legislação ambiental e as normas sanitárias, e utilizando como parâmetro, metas de produção com
qualidade e eficiência para assistir de forma abrangente os usuários;

b) Resolubilidade e a qualidade do serviço ofertado aos usuários do SUS;
c) Gestão Hospitalar baseada em Indicadores de Desempenho e Sistema de Metas;
d) Garantia de requisitos e a busca das habilitações possíveis ao perfil da Unidade no

Ministério da Saúde (MS);
e) Busca de certificação de qualidade em saúde;
f) A Política Nacional de Humanização no atendimento do SUS, contemplando o

Acolhimento ao Usuário;
g) A Política de Educação Permanente em Saúde do SUS, contemplando suas atribuições

e responsabilidades quanto ao Ensino, Estágios de Graduação e Pós-Graduação do Ensino
Profissionalizante e Tecnológico; da Graduação no Ensino Superior, Estágios e Internato Médico; Pós-
Graduação  Lato Sensu, Especialização e Residência Multiprofissional, e em áreas especializadas em
conformidade com as legislações vigentes.

 
3. ANEXOS TÉCNICOS
3.1. A gestão por parte do  PARCEIRO PRIVADO  deverá seguir às condições

estabelecidas neste Termo de Referência, observados os seguintes Anexos:
ANEXO TÉCNICO I  - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, DESCRITIVO DE

SERVIÇOS, INDICADORES E METAS DE PRODUÇÃO E DESEMPENHO (v. 000021411790);
ANEXO TÉCNICO II - ENSINO E PESQUISA (v. 000021418320)
ANEXO TÉCNICO III  – GESTÃO DO TRABALHO E SERVIDORES

CEDIDOS (v. 000021429200);
ANEXO TÉCNICO IV  – ESTIMATIVA DE CUSTEIO OPERACIONAL

(v. 000021430356);
ANEXO TÉCNICO V - SISTEMA DE REPASSE (v. 000021430363).
 
 
4. PRESSUPOSTOS E DEFINIÇÕES
4.1. O Hospital Regional de São Luís de Montes Belos Dr. Geraldo Landó  possui

edificação térrea dividida em alas. Possui 50 leitos, sendo 10 de UTI adulto covid, 24 leitos de enfermaria
covid, 12 Clinica Geral, e 04 Obstetrícia, destinados à internação de pacientes adultos.  Atualmente
funciona 24 horas e realiza atendimentos de média e alta complexidade.
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4.1.1. As internações são predominantemente clínicas, porém também existem
internações cirúrgicas alinhadas ao perfil da Unidade.

4.1.2. O Hospital está inserido na Rede de Urgência e Emergência como porta de
Entrada (aberta), com classificação de risco.

4.2. Além das diretrizes determinadas pelo Anexo I (v. 000021411790) deverá, também,
o PARCEIRO PRIVADO observar os seguintes tópicos:

4.3. Da Vigilância em Saúde
4.3.1.  O PARCEIRO PRIVADO  deverá  seguir os seguintes preceitos da Vigilância

Sanitária de Serviços de Saúde:
a) Os laboratórios prestadores de serviços aos hospitais da Rede do Estado de Goiás

devem seguir o fluxo de monitoramento de bactérias multirresistentes, incluindo a disponibilidade de
cepas de bactérias.

b) Garantir a atuação da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar e Núcleo de
Segurança do Paciente.

c) Alimentar os sistemas relacionados à segurança do paciente (Sistema de Notificação
em Vigilância Sanitária - NOTIVISA), ao controle de infecção hospitalar (Sistema FORMSUS) e ao
controle de eventos adversos relacionados a medicamentos e vacinas (Sistema VIGIMED).

d) Seguir a Nota Técnica ANVISA nº 02/2017, sobre Critérios de Diagnósticos de
Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde para Notificações dos Indicadores Nacionais.

e) Garantir às vítimas de Acidente com Exposição à Material Biológico, o atendimento
conforme Resolução n° 17/2006 da CIB, no Hospital de Doenças Tropicais Dr. Anuar Auad (HDT),
incluindo o fluxo de atendimento e notificações.

f) Buscar pela habilitação dos serviços realizados com auxílio do  PARCEIRO
PÚBLICO e conforme diretrizes do SUS.

4.4. Da Tecnologia de Informação
4.4.1.A Unidade deverá adotar Prontuário Único do Usuário, com as informações

completas do quadro clínico e sua evolução, intervenções e exames realizados, todas devidamente escritas
de forma clara e precisa, datadas, assinadas e carimbadas pelo profissional responsável pelo atendimento
médico, pela equipe de enfermagem, fisioterapia, nutrição e demais profissionais de saúde que o assistam.
Os prontuários deverão estar devidamente ordenados no Serviço de Arquivo Médico e Estatístico
(SAME).

4.4.2. O PARCEIRO PRIVADO será responsável pelos serviços de gestão, totalmente
digital, de emissão de laudos de exames de diagnóstico por imagem: radiodiganóstico, ressonância
magnética, tomografia computadorizada, mamografia e ultrassonografia – conforme a presença destes
recursos/equipamentos nas unidades hospitalares sob gestão do Estado e sob gerenciamento das
Organizações Sociais, consistindo na coleta, transmissão, processamento e análise da imagem, bem como
no laudo assinado, digitalmente, por meio de médico especialista.

4.4.3. O PARCEIRO PRIVADO deverá dispor de serviços de informática com sistema
para gestão hospitalar que contemplem, no mínimo: marcação de consultas, exames complementares,
controle de estoques (almoxarifado, farmácia e nutrição), sistema de custos, prontuário médico
(observando o disposto na legislação vigente, incluindo a Resolução CFM nº 1.639/2002), serviços de
apoio e relatórios gerenciais, que permitam ao Órgão Fiscalizador do Contrato/SES-GO acessar
via  Internet  e gestão do bloco cirúrgico e atendam aos indicadores e informações especificados no
Contrato de Gestão. Caberá ao PARCEIRO PRIVADO a instalação da rede de informática, bem como a
aquisição de sistemas e programas e o encaminhamento dos relatórios à Secretaria de Estado da Saúde.

4.5. Da Gestão Integrada
4.5.1. O  PARCEIRO PRIVADO  deverá dispor de um Núcleo de Manutenção Geral

(NMG), que contemple as áreas de manutenção preventiva e corretiva, predial, hidráulica e elétrica, bem
como um Serviço de Gerenciamento de Risco e de Resíduos Sólidos na Unidade, e manter o Núcleo de
Engenharia Clínica para o bom desempenho dos equipamentos.
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4.5.2. Prestar assistência técnica e manutenção preventiva e corretiva de forma contínua
nos equipamentos e instalações hidráulicas, elétricas e de gases em geral por quadro próprio de pessoal ou
por meio de contratos com empresas idôneas e certificadas de manutenção predial e de manutenção de
equipamentos cujo uso lhe fora permitido.

4.6. Da Integridade e Transparência 
4.6.1. O  PARCEIRO PRIVADO  deverá garantir o acesso à informação, conforme

previsto nas Leis de Acesso à Informação Federal e Estadual, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e
Lei nº 18.025, de 22 de maio de 2013, respectivamente.

4.6.2. O  PARCEIRO PRIVADO  deverá disponibilizar a informação relativa à
Transparência das OSS, observando sempre o dever de transparência ativa, o Princípio Constitucional da
Publicidade, a Lei Complementar nº 131/2209, às Leis de Acesso à Informação Federal e Estadual, Leis nº
12.527/11 e nº 18.025/13 respectivamente, à Resolução Normativa nº 13/2017 do Tribunal de Contas do
Estado de Goiás, e à Metodologia de Avaliação da Transparência Ativa e Passiva das Organizações sem
fins lucrativos que recebem recursos públicos da Controladoria-Geral do Estado. Ressalta-se que é
de TOTAL responsabilidade do PARCEIRO PRIVADO o lançamento dos dados  no seu SITE para
análise por meio de link (este gerado pela OSS) a ser direcionado por meio de acesso ao iOS Transparência
no site da SES/GO.

4.6.3. O  PARCEIRO PRIVADO  deverá disponibilizar serviço de OUVIDORIA
destinado a esclarecer dúvidas, receber elogios, sugestões, informações, reclamações e denúncias dos
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) que permite à Secretaria do Estado da Saúde melhorar a
qualidade do atendimento prestado ao usuário. Providenciar resposta adequada aos problemas
apresentados, de acordo com os princípios e diretrizes do SUS.

4.6.4. O PARCEIRO PRIVADO deverá  instalar um SERVIÇO DE ATENDIMENTO
AO USUÁRIO, de fácil acesso, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria de Estado da
Saúde, encaminhando mensalmente relatório de suas atividades, devendo ser implantado
independentemente do serviço de Ouvidoria exigido pelo Sistema Único de Saúde.

 
5. MODELO DE GESTÃO E METAS
5.1. O modelo de gestão para gerenciamento dos serviços em parceria com Organizações

Sociais deverá respeitar os princípios e diretrizes do SUS, preservando a missão da SES/GO, a legislação
ambiental e normas sanitárias, metas de produção com qualidade e eficiência para assistir de forma
abrangente os usuários.

5.2. O PARCEIRO PRIVADO  terá o compromisso de cumprir as obrigações fiscais e
financeiras, prestar informações periódicas acerca do funcionamento da Unidade, além de quantificar as
metas alcançadas, por meio de sistema informatizado que guardará conexão com os sistemas utilizados
pelo PARCEIRO PÚBLICO.

5.3. As metas de produção do  Hospital Regional de São Luís de Montes Belos Dr.
Geraldo Landó  serão estimadas para o período de vigência do Contrato de Gestão, 6 (seis) meses, e
compõem ANEXO TÉCNICO I – Especificações Técnicas, Descritivo de Serviços, Indicadores e Metas
de Produção e Desempenho (v. 000021411790), deste documento.

 
6. VIGÊNCIA
6.1. Os serviços, objeto deste Termo de Referência, serão iniciados a partir do dia 17 de

julho de 2021, invariavelmente, conforme o artigo 17 da Lei Estadual n.º 20.972/2021.
6.2. O contrato celebrado com o PARCEIRO PRIVADO para a prestação dos serviços

deste Termo de Referência terá prazo de vigência de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado, conforme
o artigo 10 da Lei Estadual n.º 20.972/2021.

 
7. DO VALOR DO CONTRATO DE GESTÃO E DO SISTEMA DE REPASSE
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7.1. O montante do orçamento econômico-financeiro do Hospital Regional de São Luís
de Montes Belos Dr. Geraldo Lando  é estimado  mensalmente  em  R$5.224.280,00 (cinco milhões,
duzentos e vinte e quatro mil duzentos e oitenta reais)  ​e seu montante global corresponde ao valor
de R$31.345.680,00 (trinta e um milhões, trezentos e quarenta e cinco mil seiscentos e oitenta reais)
para os 6 (seis) meses de Contrato de Gestão, conforme consta no Anexo Técnico IV (v. 000021430356).

7.2. O pagamento será efetivado mediante a liberação de  6  (seis) parcelas mensais,
conforme descrito no  ANEXO TÉCNICO V –   (v.  000021430363) - Sistema de Repasse (Regras e
Cronograma do Sistema de Repasse e Sistemática e Critérios de Repasse), sendo o valor composto de uma
parte fixa correspondente a 90% (noventa por cento) do orçamento mensal e uma  parte variável
correspondente a 10% (dez por cento), com base na avaliação de indicadores de desempenho, conforme
Programação de Desembolso Financeiro - PDF.
7.2.1. Do montante global, a  parte fixa 90% (noventa por cento)  corresponde ao valor
mensal  de  R$4.701.852,00 (quatro milhões, setecentos e um mil oitocentos e cinquenta e dois
reais)   e,  para os 6 (seis)  meses de contrato, corresponde ao valor de  R$28.211.112,00 (vinte e oito
milhões, duzentos e onze mil cento e doze reais) ,  sendo distribuídos percentual e mensalmente, para
efeito de descontos dos  Indicadores de Produção,  nos termos indicados  na TABELA I  do  Anexo
Técnico V (v. 000021430363).

7.2.2. Do montante global, a parte variável 10% (dez por cento) corresponde ao valor
mensal de R$522.428,00 (quinhentos e vinte e dois mil quatrocentos e vinte e oito reais) e, para os 6
(seis) meses de contrato, corresponde ao valor de R$3.134.568,00 (três milhões, cento e trinta e quatro
mil quinhentos e sessenta e oito reais), sendo vinculado à avaliação dos Indicadores de Desempenho e
conforme sua valoração, de acordo com o estabelecido no Anexo Técnico V (v. 000021430363 ).

7.3. Caso seja necessário, a fonte de recurso expressa na dotação orçamentária poderá ser
substituída por outra, tanto federal quanto estadual, a que apresentar disponibilidade financeira, a fim de
evitar inadimplência.

7.4. A Sistemática e os critérios de repasse para o Hospital Regional de São Luís de
Montes Belos Dr. Geraldo Landó, estão definidos no Anexo Técnico V (v. 000021430363).

 
8. DOS INDICADORES DE METAS E DA AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. A avaliação mensal será efetivada em relação às quantidades especificadas para cada

modalidade de atividade assistencial até o dia 10 (dez) do mês subsequente. As informações mencionadas
serão encaminhadas por meio de formulários definidos pela Secretaria de Estado da Saúde e por meio de
registros no Departamento de Informática do SUS (DATASUS) do Ministério da Saúde.

8.2. A cada trimestre será realizada a consolidação dos dados do período com análise
conclusiva para avaliação e pontuação dos indicadores inerentes à parte fixa das metas de produção e à
parte variável do contrato de gestão, quais  sejam  os indicadores de qualidade, ressalvadas previsões
normativas em contrário.

8.3. O  PARCEIRO PRIVADO  deverá informar mensalmente os Resultados dos
Indicadores de Desempenho, que estão relacionados à QUALIDADE da assistência oferecida aos usuários
da unidade gerenciada e mensuram a eficiência, efetividade e qualidade dos processos da gestão da
Unidade.

8.4. Os indicadores de desempenho devem ser encaminhados, em relatórios ou
instrumento para registro de dados de produção definidos pela SES/GO, até o dia 10 (dez) de cada mês.

8.4.1. O Quadro - Síntese de Metas de Desempenho, que apresenta os indicadores para a
avaliação e valoração a cada trimestre, está disposto no Anexo Técnico I (v. 000021411790).

8.5. Em todos os casos, a  avaliação dos indicadores de desempenho será realizada
trimestralmente, ou antes, diante de necessidade da Secretaria de Estado da Saúde, e com comunicado
prévio ao PARCEIRO PRIVADO. 

8.6. Em caso de previsão normativa, as metas contratuais (qualitativas e
quantitativas) poderão ser suspensas ou compensadas com os atendimentos decorrentes da pandemia do
novo coronavírus, 
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8.7. Nos casos que corresponderem à previsão do item anterior, não será gerado ajuste
financeiro a menor decorrente do não cumprimento das metas pactuadas. Em caso diverso, será efetuado
o desconto de até 10% (dez por cento) de cada mês, conforme disposto no  Anexo Técnico
V (v. 000021430363), a depender do percentual de alcance de cada indicador, conforme a avaliação citada
no item 8.5.

8.8. Visando o acompanhamento e avaliação do Contrato de Gestão e o cumprimento das
atividades estabelecidas para o PARCEIRO PRIVADO nos ANEXOS TÉCNICOS I, II, III e V,
este deverá encaminhar mensalmente, conforme cronograma estabelecido pela Secretaria de Estado
da Saúde, a documentação informativa das atividades assistenciais realizadas pelo  Hospital
Regional de São Luís de Montes Belos Dr. Geraldo Landó. 

8.9. As informações mensais relativas à produção assistencial, indicadores de qualidade,
movimentação de recursos econômicos e financeiros e dados do Sistema de Custos Hospitalares, e
andamento das comissões serão encaminhadas à Secretaria de Estado da Saúde de acordo com normas,
critérios de segurança e prazos por ela estabelecidos.

8.10. As informações deverão ser enviadas  até o dia  05  (cinco) de cada mês  para a
Secretaria de Estado da Saúde de Goiás. No entanto, em caso de necessidade, o  PARCEIRO
PÚBLICO poderá demandar pelo fornecimento de dados em prazos diversos.

8.11. Os resultados deverão ser apresentados pelo  PARCEIRO
PRIVADO mensalmente.

8.12. O  Sistema Integrado das Organizações Sociais – SIGOS  disponibilizado na
Internet  emitirá os relatórios e planilhas necessárias ao acompanhamento mensal das atividades
desenvolvidas  pelo  Hospital Regional de São Luís de Montes Belos Dr. Geraldo Landó,  e
estabelecerá, através de níveis de acesso previamente definidos, a responsabilidade legal pelos dados ali
registrados.

8.13. A Secretaria de Estado da Saúde procederá à análise dos dados enviados
pelo  PARCEIRO PRIVADO  para que sejam efetuados os devidos repasses de recursos, conforme
estabelecido no Contrato de Gestão.

8.14. A parcela referente aos indicadores de desempenho será paga mensalmente, junto
com a produção assistencial, e os eventuais ajustes financeiros a menor decorrentes da avaliação do
alcance das metas serão realizados nos meses subsequentes à análise dos indicadores,  na forma
disposta neste Termo de Referência e seus Anexos.

8.15. Havendo atrasos nos desembolsos previstos no cronograma de repasse
o PARCEIRO PRIVADO poderá realizar adiantamentos com recursos próprios à conta bancária indicada
para recebimento dos repasses mensais, tendo reconhecido as despesas efetivadas, desde que em montante
igual ou inferior aos valores ainda não desembolsados que estejam previstos neste contrato.

8.16. A cada período de 03 (três) meses, ou antes, diante de necessidade da Secretaria de
Estado da Saúde, esta procederá a consolidação e análise conclusiva dos dados do período findo, para
avaliação e pontuação dos indicadores de desempenho que condicionam o valor do repasse.

8.17. A cada 03 (três) meses, ou antes, diante de necessidade da Secretaria de Estado da
Saúde, esta procederá à análise das quantidades de atividades assistenciais realizadas pelo PARCEIRO
PRIVADO,  verificando e avaliando os desvios (para mais ou para menos) ocorridos em relação às
quantidades estabelecidas neste Contrato de Gestão, podendo gerar desconto financeiro pelo não
cumprimento de meta.

8.18. A Comissão de Monitoramento e Avaliação dos Contratos de Gestão (COMACG)
presidirá as reuniões de monitoramento para análise dos indicadores quantitativos e de desempenho.

8.18.1.. Havendo indicação de desconto financeiro a menor pelo não cumprimento das
metas, a Organização Social de Saúde (OSS) receberá prazo de 10 (dez) dias para defesa e contraditório.

8.18.2.. Em caso de acolhimento das justificativas apresentadas pela OSS, a COMACG
remeterá o parecer para anuência da Superintendência de Performance e convalidação do Gestor da Pasta.

8.19. O PARCEIRO PRIVADO deverá elaborar e encaminhar à Secretaria de Estado da
Saúde, em modelos por esta determinados, relatórios de execução, em data estabelecida por ela, do mês
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subsequente ao trimestre avaliado.
8.20. Da análise referida no item anterior,  poderá resultar uma repactuação das

quantidades de atividades assistenciais ora estabelecidas e seu correspondente reflexo econômico-
financeiro, efetivada através do  Termo Aditivo ao Contrato de Gestão, acordada entre as partes nas
respectivas reuniões para ajuste do Contrato de Gestão.

8.21. A análise referida no item 8.19 deste documento não anula a possibilidade de
que sejam firmados Termos Aditivos ao Contrato de Gestão em relação às cláusulas que
quantificam as atividades assistenciais a serem desenvolvidas pelo PARCEIRO PRIVADO e seu
correspondente reflexo econômico-financeiro, a qualquer momento, se condições e/ou ocorrências
excepcionais incidirem de forma muito intensa sobre as atividades da Unidade, inviabilizando e/ou
prejudicando a assistência ali prestada.

8.22.  Os documentos fiscais apresentados nas prestações de contas deverão conter em
seu corpo, sob pena de glosa, o nome do PARCEIRO PRIVADO e seu número de inscrição o CNPJ/ME,
o número do contrato de gestão, a denominação da unidade hospitalar administrada, descrição do serviço
prestado, componentes deste serviço, período de execução dos serviços e número de horas aplicadas ao
contrato, quando couber.

8.23. O PARCEIRO PÚBLICO realizará mensalmente o desconto financeiro integral
referente aos proventos dos servidores cedidos ao PARCEIRO PRIVADO, caso houver.
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